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PROPOSTA DE PESQUISA: ÍNDICE DE PERCEPÇÃO DE CORRUPÇÃO DOS

ESTADOS BRASILEIROS

1- INTRODUÇÃO

Ao longo das últimas décadas, especialmente após a promulgação da atual

Constituição Federativa do Brasil – CF/88, o Brasil tem passado por um processo de

fortalecimento democrático. Nesse contexto, o controle social ganhou destaque na

administração pública, ampliando os horizontes da participação das pessoas, buscando mais

transparência e responsabilidade na gestão dos recursos, bens, interesses e serviços da

máquina pública.

O desejo de contribuir para a qualidade da administração pública e os escândalos de

corrupção em governos locais têm mobilizado cidadãos em torno de organizações e redes pelo

país (DOIN, DAHMER, SCHOMMER e SPANIOL, 2012). Seguindo junto no caminho por

mais transparência, a sociedade brasileira demonstrou mais preocupação com a corrupção. De

acordo com a pesquisa do Datafolha (2023), a corrupção foi considerada como o quarto maior

problema do país, ficando atrás apenas para saúde, violência e educação.

A corrupção se estabelece como uma ameaça à democracia e ao desenvolvimento

econômico em muitas sociedades (JOHNSTON, 2005). Na prática, a corrupção se apresenta

como uma forma alternativa que os agentes políticos têm para articular seus interesses na

esfera pública (AVRITZER e FILGUEIRAS, 2011). Na ratificação da Convenção das Nações

Unidas contra a Corrupção, à qual o Brasil foi signatário, reiteram-se as práticas voltadas para

a prevenção, penalização, recuperação de ativos e cooperação internacional. Além disso, a

convenção estabelece a obrigatoriedade de os Estados Partes implementarem políticas

efetivas de combate à corrupção, fomentando ativamente a participação da sociedade nesse

processo (UNODC, 2003).

No Brasil, para evitar ainda mais o dano ao erário público, foi aprovado a Lei nº

12.846/2013, conhecida como Lei Anticorrupção, que estabelece medidas para a

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas que praticam atos lesivos contra

a administração pública, seja em âmbito nacional ou estrangeiro (BRASIL, 2013). Embora o

país tenha avançado na legislação, casos de corrupção ainda são vistos nas organizações

públicas.



Para Olken (2009), uma razão possível para a existência e persistência da corrupção é

a falta de informações precisas por parte dos cidadãos sobre esse fenômeno. Nesse tema,

Abramo (2005) reforça que pela importância econômica que a corrupção possui, é necessária

medi-lá. Entretanto, o mesmo autor ressalta que enfrentar empiricamente a questão da

corrupção apresenta um desafio, uma vez que não existe uma maneira direta de mensurar esse

fenômeno. De acordo com Boll (2010), por se tratar de atos criminosos praticados em caráter

sigiloso, medir a corrupção sempre foi um obstáculo quase intransponível para os

pesquisadores, tanto pela dificuldade de acesso como pela indisponibilidade de informações

necessárias para a aferição.

Para medir a percepção da corrupção do mundo, a organização Transparência

Internacional (Transparency International) faz uma investigação anual com 180 países e

territórios e atribui notas em uma escala entre 0 e 100. Quanto maior a nota, maior a

percepção de integridade do país. De acordo com Olken (2009), a precisão das percepções da

corrupção é crucial, uma vez que essas percepções são amplamente utilizadas por instituições

internacionais e acadêmicas para avaliar a atividade corrupta.

Segundo Rufato e Nogueira (2021), desde a sua criação em 1995, o Índice de

Percepção de Corrupção (Corruption Perceptions Index), o mais importante produto de

pesquisa da Transparência Internacional, tornou-se o principal indicador global de corrupção

no setor público. Em sua última avaliação, durante o ano de 2023, o Brasil apresentou uma

queda de 10 posições, com apenas 36 pontos registrou a 104ª posição no ranking apresentado

pela instituição (TRANSPARENCY INTERNATIONAL, 2024).

Sobre a metodologia da pesquisa, a instituição Transparência Internacional (2024)

divulga em nota que “O índice de Percepção da Corrupção agrega dados oriundos de

diferentes fontes que trazem as percepções de empresários e especialistas acerca do nível de

corrupção no setor público de cada país analisado”. Conforme Boll (2010), essa pesquisa é

subjetiva e elaborada com base em opiniões expressas em questionários que são aplicados nos

países estudados e também com informações fornecidas por institutos de pesquisas.

Além desta pesquisa, a avaliação sobre a percepção de corrupção também ocorre por

outras instituições sólidas, como o Banco Mundial, a Controladoria Geral da União (CGU) e

o Fórum Econômico Mundial, contudo, elas seguem com observações abrangentes em nível

federal. Na federação brasileira, os estados também detêm autonomia administrativa e

orçamentária, estando suscetíveis a possíveis desvios de recursos públicos.



Para fortalecer a transparência nos estados, foi sancionada a Lei Complementar nº 131

de 2009, alterando a Lei de Responsabilidade Fiscal, onde trouxe a obrigação de que todas

unidades federativas disponibilizassem suas informações orçamentárias e financeiras em

tempo real (BRASIL, 2009). Por se tratar de um grande volume de recursos públicos

desviados pela corrupção, o aperfeiçoamento dos mecanismos de controle é essencial para a

detecção de fraudes, como a transparência com relação aos gastos (BOLL, 2010). Apesar dos

avanços verificados, através da imprensa e redes sociais é comum a observação de escândalos

de corrupção nos governos estaduais em todas as regiões do país.

Nessa perspectiva, a magnitude da corrupção nos estados apresenta-se como um

desafio significativo, tornando relevante a implementação de ferramentas eficazes para medir

a percepção desse fenômeno. Como as práticas corruptas são complexas e realizadas de

diferentes formas, é necessário reconhecer a importância de compreender como a sociedade

percebe e reage a essas questões. Dessa forma, uma ferramenta de medição da percepção da

corrupção pode desempenhar um papel crucial ao permitir uma análise mais completa sobre o

assunto nos 26 estados brasileiros e no Distrito Federal.

Em busca de entender mais sobre corrupção nos estados brasileiros por parte de toda a

sociedade, a presente proposta de pesquisa propõe-se como objetivo geral descrever e

identificar a percepção de corrupção em cada unidade federativa do Brasil. Portanto, com

embasamento científico, busca-se apresentar um ranking entre os estados com o resultado da

pesquisa.

A fim de atingir esse desejo, como objetivos específicos, destacam-se a revisão

bibliográfica para compreender as abordagens existentes na mensuração da percepção de

corrupção, o desenvolvimento de um questionário de pesquisa que contemple aspectos

relevantes para a avaliação dessa percepção, a aplicação em amostras representativas de cada

estado brasileiro, bem como a análise dos resultados para identificar padrões regionais.

Na esfera da produção acadêmica brasileira, é possível identificar poucos trabalhos

que se dedicam à avaliação da corrupção em contextos estaduais. Entre eles, está Boll (2010)

e Carraro, Machado, Conever & Boll (2015) que empregaram dados provenientes do Tribunal

de Contas da União (TCU) para elaborar índices relacionados à corrupção. Lopes e

Toyoshima (2013), por sua vez, adotaram como indicador substituto para a corrupção a

quantidade de reportagens sobre o tema veiculadas nos principais jornais e revistas de cada

unidade federativa brasileira.



Com o intuito de agregar ao progresso da produção acadêmica sobre corrupção nos

estados brasileiros, a presente proposta de estudo representa uma abordagem inovadora ao

utilizar questionários para sondar a percepção da sociedade sobre a corrupção nos estados

brasileiros. A pesquisa será uma oportunidade de entender as opiniões da população e

possibilitar aos participantes expressarem perspectivas de maneira direta. Assim, torna-se

viável avaliar a corrupção de forma diferenciada, ao mesmo tempo, realizar comparações com

as conclusões obtidas em pesquisas anteriores.

Dessa maneira, a proposta de estudo expressa afinidade com o grupo de pesquisa

Politeia, haja vista que o grupo se propõe a dar ênfase especial a pesquisas que ofereçam o

desenvolvimento político da sociedade através da transparência e de dados abertos (CNPq,

2024). Reafirmado também pelo fato que o grupo Politeia visa “compreender a coprodução

do bem público e a inovação no setor público, envolvendo a accountability, transparência,

governo aberto e coprodução do controle; finanças, orçamento público e política alocativa;

ética e transparência em sistemas sociotécnicos; e a governança territorial” (ESAG, 2024).

2- JUSTIFICATIVA

No Brasil, surgem iniciativas voltadas ao combate à corrupção, à promoção da

cidadania fiscal, à avaliação da qualidade de programas governamentais e à construção de

indicadores de desenvolvimento e de qualidade de vida (SCHOMMER e MORAES, 2010).

Conforme Azevedo et al. (2018), a ascensão da temática corrupção no Brasil, muito em

função de grandes operações policiais, tornou a discussão do assunto ainda mais relevante,

com a tentativa de se contribuir com o entendimento dos impactos que tais práticas ilícitas

produzem no bem-estar da sociedade como um todo.

Uma das vantagens de dispor de um indicador objetivo regional de corrupção é

estudar suas causas e efeitos nos estados (GARCIA 2021). Ao estabelecer uma pesquisa

com a percepção da corrupção nos estados brasileiros, o estudo avança na área acadêmica

sobre o tema e ajuda, potencialmente, a promover transparência, fortalecer a democracia e

estimular a participação cidadã no combate à corrupção dentro da sociedade. A transparência

desponta como elemento relevante da coprodução em contextos de déficit de accountability

(ROCHA, SCHOMMER, DEBETIR e PINHEIRO, 2019).

Com a metodologia produzida, os resultados da pesquisa, oriundos de avaliação por

parte da sociedade sobre a corrupção, serão capazes de promover e incentivar maior prestação



de contas por parte dos gestores públicos, contribuindo com maior controle social. Em

concordância com Schommer e Moraes (2010), a importância do engajamento dos cidadãos

evidencia que a accountability democrática, ou seja, a responsabilização contínua dos

governantes perante os governados, exige que os próprios governados defendam

continuamente seus direitos e exerçam plenamente a cidadania.

Ao envolver os cidadãos no processo de monitoramento da corrupção, a pesquisa pode

promover uma cultura de participação ativa, incentivando a fiscalização pública pela

sociedade. Do ponto de vista da administração pública brasileira, o estudo também pode

servir como um instrumento analítico para identificar padrões e tendências relacionadas à

corrupção em diferentes estados. Conforme Carraro, Machado, Conever e Boll (2015),

conhecendo-se a incidência regional de corrupção, os governantes poderão realizar políticas

públicas para os estados com maior nível de corrupção.

Além de fortalecer os princípios fundamentais da democracia, a futura tese também se

revela como uma ferramenta valiosa para fomentar o desenvolvimento econômico das

unidades federativas, especialmente ao considerar a atração de investimentos. Dado que

lugares com reputação de integridade e baixa incidência de corrupção são naturalmente mais

atraentes para investidores, a implementação de uma ferramenta de percepção de corrupção

não apenas contribuirá para a construção de uma imagem positiva, mas também poderá ajudar

no desenvolvimento econômico e social das unidades federativas que apresentaram índices

satisfatórios.

Do ponto de vista pessoal, ao atuar na política institucional com mandato eletivo, o

trabalho científico voltado à corrupção na sociedade é significativo, permitindo uma análise

minuciosa das causas e efeitos desse fenômeno. Compreender profundamente a corrupção

possibilita o desenvolvimento de estratégias mais direcionadas e eficientes para prevenir,

detectar e punir práticas corruptas no ambiente público.

Além disso, a pesquisa representa uma oportunidade para analisar diretamente a

confiança pública nas instituições e nos políticos, compreendendo como os cidadãos

percebem a corrupção e a integridade na administração pública, especialmente nos governos

estaduais. Como legislador, esse retorno da sociedade é relevante para identificar áreas

específicas ou setores onde a corrupção é percebida como mais prevalente.

Ainda no âmbito da atuação parlamentar, a investigação proposta incentiva o

desenvolvimento de estratégias e planos de longo prazo para combater a corrupção, podendo

resultar em políticas públicas mais eficazes dentro da legislação. Portanto, com toda a



dedicação necessária, alinhado aos meus objetivos profissionais, a presente proposta de

pesquisa reflete meu compromisso em aprofundar conhecimentos e contribuir com

diagnósticos e soluções em minha área de atuação.

3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

3.1 - CORRUPÇÃO

O conceito de corrupção engloba uma ampla variedade de interpretações, todas

compartilhando uma característica fundamental: a violação da legalidade. Conforme Silva,

Garcia e Bandeira (2001), a corrupção não é apenas uma questão a ser tratada pela polícia,

mas um fenômeno científico, passível de ser abordado academicamente. Dessa forma, ao

estudar seu conceito, a pesquisa de Brei (1996) demonstra que a corrupção pode se conceituar

através da seguinte forma:

A corrupção é definida como padrão de comportamento que se afasta das
normas predominantes em um dado contexto (Friedrich, 1966). Esse
comportamento desviante se associa a uma particular motivação, que é o
ganho privado a expensas do público. No ato corrupto existe sempre ganho
para o corruptor e o corrupto e perda para outros, especialmente o público.
Violações do interesse comum, por vantagens especiais, são corruptas
(Rogow & Lasswell, 1970). Um ato corrupto viola responsabilidades em
relação a pelo menos um sistema de ordem pública ou cívica que se baseia
na precedência do interesse comum sobre o interesse específico (BREI,
1996, p. 67).

Martinez (2004) define corrupção como “a utilização de uma determinada posição,

seja qual for, para obter para si ou para outrem, um benefício indevido qualquer que seja sua

natureza”. Rose-Ackerman (2006) alerta que essa prática ocorre quando os políticos de alto

nível utilizam sua influência para cobrar propinas de empresas privadas em todas essas áreas.

Nesse sentido, a corrupção é explicada pela ação estratégica de atores políticos, de

acordo com o cálculo racional que eles fazem para burlar ou não uma regra institucional

(AVRITZER e FILGUEIRAS, 2011). A corrupção pressupõe uma categoria moral conhecida

na ciência como putrefação, descrevendo aspectos repugnantes que indicam declínio da

virtude cívica e do espírito público (ROSE-ACKERMAN, 2006).

Como consequência, identifica-se que esta prática beneficia poucos em detrimento de

muitos, atrasa e distorce o desenvolvimento econômico, nega direitos fundamentais e o

devido processo legal, desvia recursos dos serviços básicos, da ajuda internacional e da



economia como um todo (JOHNSTON, 2005). Para Rose-Ackerman (2006) “a corrupção

ocorre quando a riqueza privada e o poder público se sobrepõem”. Martinez (2004), afirma

que a corrupção, então, como uma espécie de ataque à ética, afeta o direito de viver e, em

última análise, implica uma falta de conhecimento da dignidade humana. Segundo Silva e

Ferreira (2018), uma das formas de inibir as práticas de corrupção está assegurada a maior

participação democrática dos cidadãos e o fortalecimento das instituições destinadas a

promover o bem-estar dos cidadãos

Por fim, com a visualização da corrupção em sentido amplo, pode-se apontar a

corrupção como fenômeno político como espécie destacada sob o enfoque da atuação dos

agentes políticos (FURLAN, 2011).

3.2 - INDICADORES DE CORRUPÇÃO

Indicadores de corrupção válidos e confiáveis são fundamentais para a

implementação e para o monitoramento de políticas públicas de combate à corrupção.

São importantes, ainda, para estudar as causas e os efeitos da corrupção relacionando-os com

outros indicadores (GARCIA, 2021). Conforme Reinikka e Svenson (2003), existem três

maneiras para medir a corrupção no nível microeconômico: por meio do rastreamento dos

gastos públicos, por meio da avaliação da eficiência dos serviços públicos prestados e pela

avaliação da conduta individual dos responsáveis pelas empresas que fornecem bens e

serviços ao setor público. Para Silva e Ferreira (2018), dados como números de processos

judiciais com teor de corrupção nos autos, não se pode considerar como um indicador

definitivo de nível de corrupção.

Sobre pesquisa na área, a medida indireta mais conhecida é o Índice de Percepções de

Corrupção da Transparency International. Trata-se de um indicador compilado a partir de

outros indicadores, todos estes referentes a opiniões de pessoas ligadas a corporações

transnacionais a respeito do nível de corrupção que elas imaginam vigorar em um país

(ABRAMO, 2005). Garcia (2021) reforça a importância desse mesmo índice, ao afirmar que

“O indicador de corrupção mais usado no mundo é o Índice de Percepção da Corrupção

(IPC), ou Corruption Perception Index (CPI), publicado pela Transparência Internacional

desde 1995”.



Mais próximo do objetivo da presente pesquisa, Boll (2010) cria um medidor de

corrupção nos estados do Brasil, no entanto, utiliza dados do Cadastro de Contas Irregulares

do Tribunal de Contas da União (Cadirreg) como principal fonte de informações.

4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A metodologia proposta visa descrever os procedimentos necessários para alcançar os

objetivos estabelecidos por este projeto de pesquisa. Como destacado por Carraro, Machado,

Conever & Boll (2015), o índice disponibilizado pela ONG Transparência Internacional

(CPI-TI) ganhou espaço na mídia e tornou possível o desenvolvimento de pesquisas com base

na avaliação empírica das causas e consequências da corrupção para uma sociedade. Essa

pesquisa mundial encoraja a busca por mais estudos científicos sobre esse fenômeno.

Assim, considerando a criação do “Índice de Percepção de Corrupção nos Estados

Brasileiros” e os objetivos propostos, o futuro estudo pode ser classificado como uma

pesquisa exploratório-descritiva. Sobre a pesquisa exploratória, de acordo com Gil (2002),

tem como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo

mais explícito ou a constituir hipóteses.

Já sobre a pesquisa descritiva, segundo Selltiz et al. (1965), busca descrever um

fenômeno ou situação em detalhe, especialmente o que está ocorrendo, permitindo abranger,

com exatidão, as características de um indivíduo, uma situação, ou um grupo, bem como

desvendar a relação entre os eventos. Reforçando esse conceito, para Malhotra (2001), a

pesquisa descritiva é um tipo de pesquisa que tem como principal objetivo a descrição de

algo, um evento, um fenômeno ou um fato.

Para seguir com os procedimentos, é necessário definir a variável de observação.

Barbetta (2003) conceitua variável como “as características que podem ser observadas (ou

medidas) em cada elemento da população, sob as mesmas condições. Uma variável observada

(ou medida) num elemento da população deve gerar apenas um resultado”. Richardson (1999)

ressalta que as variáveis devem apresentar variações ou diferenças em relação ao mesmo ou a

outros fenômenos. Dessa forma, na presente proposta, define-se a percepção da corrupção dos

estados brasileiros como variável de observação.

Em relação à população e amostra da pesquisa que formará o “Índice de Percepção de

Corrupção nos Estados Brasileiros”, podemos definir população como o conjunto de

elementos que possuem as características que serão objeto do estudo, e a amostra, ou



população amostral, é uma parte do universo escolhido selecionada a partir de um critério de

representatividade (VERGARA, 1997). Dessa maneira, a população será formada por

servidores públicos de governos estaduais, empresários locais, representantes de organizações

da sociedade civil, entre outros, constituída por pessoas dos 26 estados brasileiros e o Distrito

Federal. Para chegar na amostra, será realizada uma busca de informações através do e-mail

de representantes formais e informais de cada categoria delimitada na população.

Em relação a coleta de dados, uma pesquisa pode ser realizada através de fontes

primárias ou secundárias. Conforme Martins (2006), dados secundários referem-se à

informação previamente coletada e organizada em diversas formas, como arquivos, bancos de

dados, anuários estatísticos e relatórios. Em contraste, dados primários são aqueles obtidos

diretamente da fonte de origem, como observação, entrevista, entre outros.

Nesse projeto de pesquisa, vamos utilizar fontes primárias, optando pelo uso de

questionário. Por questionário entende-se um conjunto de questões que são respondidas por

escrito pelo pesquisado (GIL, 2002). Esse instrumento irá ser estruturado com diversas

perguntas seguindo no objetivo de identificar a percepção de corrupção no estado de cada

participante. No entanto, com a necessidade de operacionalizar a percepção de corrupção,

uma variável qualitativa, é preciso a definição de uma escala, visando sua mensuração

quantitativa para fins analíticos da pesquisa.

Portanto, com o intuito de executar a referida variável, deverá ser empregado uma

escala de importância, fundamentada em uma adaptação da escala do tipo Likert. Segundo

Martins (2006), essa escala possibilita a apresentação de um conjunto de itens na forma de

afirmações, solicitando ao respondente que expresse sua opinião por meio dos pontos

escalares. Em vista disso, a escala de importância necessita ser segmentada numericamente de

um (1) a cinco (5), onde cada número corresponde a: Muito baixo (1), Baixo (2), Médio (3),

Alto (4), Muito Alto (5).

Por fim, para ajudar na coleta de dados em todo o Brasil, será utilizado um

questionário eletrônico. Para isso, será necessário no processo de construção da pesquisa, a

constituição de um formulário eletrônico na internet, sendo que as respostas dos pesquisados

alimentaram automaticamente o banco de dados da pesquisa. Com toda essa etapa realizada,

será possível a construção de um indicador comparativo da percepção de corrupção em cada

unidade federativa brasileira.



5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO

A presente proposta de pesquisa tem como objetivo quantificar a percepção de

corrupção em âmbito estadual no Brasil. A elaboração de um índice de percepção desse

fenômeno em todas as unidades federativas surge como uma ferramenta de relevância

significativa, capaz de proporcionar a avaliação da integridade da administração pública

estadual, da eficácia das políticas de combate à corrupção e do fomento à transparência

institucional. A viabilidade deste índice reside na definição de critérios objetivos e

indicadores confiáveis, obtidos por meio da coleta e análise das respostas, que devem refletir

da melhor maneira a percepção da corrupção sob distintas perspectivas dos governos

estaduais.

Em relação a implementação e divulgação dos resultados, será importante adotar uma

abordagem ampla, que vá além da análise quantitativa de dados, incorporando a avaliação

qualitativa das práticas anticorrupção dos governos estaduais. Dessa forma, a efetiva

aplicação do índice não se limitará estritamente à avaliação numérica, mas, de maneira

abrangente, contemplará a compreensão das particularidades inerentes às abordagens e

percepção da corrupção nos diversos contextos estaduais.

6- CRONOGRAMA

Quadro 1. Cronograma de atividades a serem desenvolvidas ao longo da pesquisa

Atividades

Ano/Semestre

2024 2025 2026 2027 2028

2º 1º 2º 1º 2º 1º 2º 1º

Levantamento bibliográfico X X X X X X

Organização de dados textuais X X X

Elaboração do questionário X

Coleta de dados X X

Análise de dados X X

Elaboração do estudo final X X

Defesa da tese X
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